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RESUMO 
 
Jéssica Anne de Almeida Bastos: Empresas estatais: análise funcional-estrutural. 

20/02/2020. 198 p. Mestrado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 

20/01/2020. 

 

Este trabalho tem o objetivo de identificar os pilares da atuação do Brasil como agente 

produtor por meio de suas empresas. Com base na pesquisa teórica realizada sobre as 

diferentes formas e justificativas para a criação de empresas Estatais, adequado esse conceito 

às particularidades de um país de economia subdesenvolvida e dependente, observa-se, a 

partir da análise da história brasileira segundo a atuação do Estado na condução da política 

econômica, o modo como se operou a criação do parque industrial do país; sua progressiva 

integração à dinâmica do sistema-mundo capitalista; as mudanças jurídico-estruturais que 

acompanharam essa integração e a progressiva subordinação das empresas estatais nacionais 

aos interesses internacionais. O recorte temporal da análise histórica abriga o período que 

vai do início do século XX, com o surgimento das empresas estatais, aqui entendido como a 

gênese do setor produtivo Estatal - na ocasião funcionalizado à busca da expansão da 

autonomia nacional - até o período atual, quando se observa um progressivo desmonte desse 

setor e sua submissão aos interesses externos. 

 

Palavras-chave: Direito Econômico. Desenvolvimento. Empresas estatais. 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 
 
Jéssica Anne de Almeida Bastos: State companies: functional-structural analysis. 

20/02/2020. 198 p. Masters – Law School, University of São Paulo, São Paulo, São Paulo, 

20/01/2020. 

 

This work aims at identifying the pillars of Brazil's actions as a producing agent through its 

companies. Based upon theoretical research over the various forms and justifications for the 

creation of state-run companies, coupling this concept with the idiosyncrasies of a country 

whose economy is both underdeveloped and dependant, it can be noted, through the analysis 

of Brazilian history from the perspective of  State actions onto the conduction of economic 

policy, the ways in which the creation of the country's productive sector occurred; its 

progressive integration to the capitalist world-system dynamic; the legal-structural shifts that 

followed such integration and progressive subordination of the aforementioned state-run 

companies to international interests. The time window analyzed comprises the creation of 

state-run companies, at the beginning of the XX century, understood as the genesis of the 

State's productive sector - at that point functionalized to the pursuit of the expansion of 

national autonomy - all the way to the present-day when one can observe a progressive 

dismantling of the sector along with its submission to external interests. 

 

Key-words: Economic-Law. Development. State-run companies. 
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INTRODUÇÃO 
 

O objetivo desta pesquisa é analisar a empresa estatal sob o duplo aspecto 

funcional-estrutural, tendo como objeto principal entender as finalidades da atuação do 

Estado como empresário e como os instrumentos jurídicos criados ao longo dessa trajetória 

se acomodaram a eles. 

Por que o Estado se envolve em algumas atividades e não em outras? Por que, 

ao longo do tempo, as atividades com que se envolve mudam? Por que ele escolhe as formas 

de atuação? Estas poderiam ser melhor desenhadas para o desempenho de sua atividade? 

A dissertação não pretende responder a todas essas perguntas, ante a 

complexidade e multidisciplinariedade dos temas que abarcam. Mas foram as questões 

essenciais que guiaram a investigação e são questionamentos que todos deveriam fazer ao 

se depararem com o estudo da atividade econômica do Estado. São imprescindíveis para o 

estudo do direito que instrumentaliza essa atividade.  

Entende-se que apenas é possível compreender a forma jurídica se agregada à 

vida concreta, material, em que estão contrapostos os mais diversos interesses. As formas 

jurídicas derivam da relação entre tais interesses e, portanto, sua análise não pode se abster 

da análise da realidade econômica em que está inserida.1 Como explica Comparato, o 

“[d]ireito realiza-se na vida humana, não no mundo dos arquétipos. Desprezar o individual, 

o concreto, o singular, é desprezar a própria vida, que não é, certamente, uma abstração”.2 

Sob essa perspectiva funcional-estrutural, o direito econômico é o instrumento 

para a superação da abstração entre o direito e a realidade e tem justamente como finalidade 

entender as normas jurídicas que instrumentalizam a atuação do Estado na economia, seus 

fins e suas necessidades. Dessa forma, os fenômenos são analisados nesse trabalho a partir 

do entendimento de que os instrumentos jurídicos de política econômica são nascidos a partir 

do conflito de interesses, nacionais e supranacionais, identificados na forma da atuação 

estatal. 

                                                
1 Nesse sentido: BERCOVICI, Gilberto; OCTAVIANI, Alessandro. Direito e subdesenvolvimento. In: 
OCTAVIANI, Alessandro. Estudos, pareceres e votos de direito econômico. São Paulo: Singular, 2014. 
COMPARATO, Fábio Konder. Direito de Participação nos Lucros Sociais. Interpretação de Cláusula do 
Contrato Social. In: COMPARATO, Fábio Konder. Ensaios e pareceres de Direito Empresarial. Rio de 
Janeiro: Forense, 1978. 
2 COMPARATO, Fábio Konder. Direito de Participação nos Lucros Sociais. Interpretação de Cláusula do 
Contrato Social. In: COMPARATO, Fábio Konder. Ensaios e pareceres de Direito Empresarial. Rio de 
Janeiro: Forense, 1978, p. 453. 
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O caminho percorrido pelo Estado Brasileiro na construção de um setor 

produtivo nacional desde 1930 mostra que a economia nacional respondeu a cada alteração 

ocorrida no capitalismo global com mudanças internas na sua política econômica, 

consequentemente sempre implicando ajustes sobre as empresas estatais.  

A compreensão do papel do Estado na criação das condições essenciais ao 

desenvolvimento do capitalismo possibilita contrapor interpretações correntes que entendem 

que um Estado desenvolvido é um Estado mínimo; que as empresas estatais só devem existir 

quando absolutamente essenciais para suprir lacunas da iniciativa privada, e, nessa hipótese, 

devem agir como empresas privadas. Esta dissertação, assim, é fruto de um esforço de crítica 

que teve como base o reexame da história econômica brasileira, com foco em seus 

instrumentos normativos, a partir dos seus determinantes internos e externos.  

A pesquisa tem como objetivo geral analisar as mudanças na política econômica 

brasileira durante a sua industrialização, e como elas se acomodaram às alterações ocorridas 

no centro do capitalismo mundial. 

Nesse sentido, parte-se do conceito clássico de sistema-mundo, criado por 

Fernand Braudel e desenvolvido por Immanuel, Wallerstein e Giovanni Arrighi, por 

exemplo, segundo o qual existe uma divisão internacional do trabalho que separa o mundo 

entre países centrais, semiperiféricos e periféricos. Nos países centrais se encontram modos 

de produção altamente especializados, eficientes e capital-intensivos. Já os países periféricos 

se dedicam à produção trabalho-intensiva, baseada especialmente na extração de matérias-

primas e exportação. Em razão disso, os países periféricos são extremamente dependentes 

do setor externo, de modo que os interesses ligados ao setor externo e, portanto, ao centro 

do capitalismo mundial tendem a determinar a política econômica nesses países.  

O reconhecimento da condição do Brasil de país periférico e de economia 

subdesenvolvida é essencial para esse trabalho, pois foi esta que determinou a atuação do 

Estado em relação às suas empresas, em todas as fases pelas quais passou.  

Com base nessas premissas, o trabalho se dividiu em cinco capítulos.  

No primeiro capítulo, buscou-se identificar os pressupostos para a compreensão 

da atuação do Estado na economia como agente produtor. Buscou-se demonstrar que desde 

sempre foi uma exigência no regime de acumulação capitalista a extensão das funções do 

Estado. A atuação do Estado na economia foi inicialmente reclamada pelo próprio 

capitalismo, com o objetivo de sua integração e renovação.  



 
13 

 

Também nesse capítulo buscou-se situar o Brasil no já mencionado sistema-

mundo, explicar o papel do Estado na transformação das estruturas econômicas, a superação 

do subdesenvolvimento e as teorias econômicas que fundaram a atuação estatal ao longo da 

sua expansão.  

Também se tentou demonstrar as diferenças de caráter estrutural e político que 

muito justificaram a intervenção do Estado em atividades diretamente produtivas ao longo 

da história. A definição de cada segmento empresarial do Estado e dos papéis que o setor 

desempenharia na economia correspondem, em cada país, a diferentes condições técnicas, 

estruturas institucionais e arranjos políticos.  

Pretendeu-se demonstrar os desafios de garantir adequados mecanismos de 

financiamento das atividades estatais, especialmente nos países de economia 

subdesenvolvida. 

A primeira parte da pesquisa procurou confrontar associação que se faz entre as 

empresas estatais e debates ideológicos, bem como demonstrar que o Estado como agente 

produtor esteve e está presente nas mais diversas realidades políticas e econômicas. 

O segundo capítulo focou no período de 1930 a 1945, identificado como o início 

do planejamento econômico brasileiro e o surgimento do setor produtivo estatal como um 

projeto de desenvolvimento econômico. A etapa representou o início de uma transição da 

economia primário-exportadora para a economia industrializada, o que contou com 

destacada atuação do Estado Brasileiro no setor produtor. É explorada a estratégia de 

desenvolvimento da indústria nacional por meio da substituição de importações.  

São analisados os primeiros instrumentos legais que serviram para regular a 

atividade produtiva estatal e os instrumentos de organização dessa atividade, como o 

Departamento Administrativo de Serviço Público – DASP, criado por Getúlio Vargas com 

o objetivo de atribuir ao Estado tecnologia administrativa de ponta e profissionalizar o 

serviço público. São apresentadas as primeiras empresas estatais brasileiras. 

No terceiro capítulo, o enfoque foi o período de 1945 até o golpe militar de 1964, 

que correspondeu ao avanço da instalação de uma infraestrutura para o desenvolvimento 

econômico do país e um projeto de integração da indústria de base, de bens de capital e 

insumos. São introduzidas mais estatais criadas, tais como a Petrobrás e o BNDE, que até 

hoje desempenham papel de destaque na economia brasileira 
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Nesse capítulo também são retratadas as primeiras dificuldades de 

financiamento da atividade produtiva estatal e as consequências desses obstáculos para um 

projeto de desenvolvimento nacional autônomo e independente.  

O aprofundamento dos problemas decorrentes da dificuldade de acesso a 

mecanismos adequados de financiamento da atividade produtiva estatal é apresentado no 

quarto capítulo, que abrangeu o período que corresponde ao da ditadura militar.  

Expõe-se o modelo de política econômica ortodoxo adotado a partir de 1964 para 

enfrentar os problemas decorrentes da crise de transição pelo qual passava a economia 

nacional. Inicialmente o foco do governo instaurado em 1964 foi o combate gradual à 

inflação, a busca pela expansão das exportações e a retomada do crescimento econômico. 

Essa estratégia foi adotada até 1973, quando, em razão da primeira crise do Petróleo, surgem 

os sinais iniciais da crise pela qual passaria a economia brasileira nos anos seguintes.  

Analisa-se o primeiro instrumento legal que regulou a atividade administrativa 

do Estado e instituiu forma jurídica específica para as empresas estatais, o Decreto-Lei nº 

200, de 1967.  

São exploradas nessa fase da pesquisa as razões para a expansão do setor 

produtivo estatal com um governo de discurso expressamente anti-estatista e os interesses 

por detrás dessa expansão. É observado, pela primeira vez com clareza, a submissão desse 

setor aos interesses do capital internacional.  

O capítulo aborda, assim, a crise estrutural pela qual passa a economia brasileira 

no período, o aprofundamento das dificuldades de financiamento do setor produtivo estatal, 

a crise da dívida externa brasileira diante do surgimento de uma nova fase do capitalismo 

mundial baseado no capital financeiro, a captura das empresas estatais por esse nova fase do 

capitalismo e sua orientação para o pagamento de juros da dívida pública com paulatina 

descapitalização a partir do ajuste promovido pela Secretaria de Controle de Empresas 

Estatais (SEST) em 1979.   

A crise econômica do fim dos anos 1970 e início dos anos 1980 levou à crise 

política, o que aumentou o questionamento do regime autoritário e do papel do Estado na 

economia e gerou uma gradativa abertura política que culminaria no fim do governo militar. 

Esse novo período que se inicia com a redemocratização é analisado no quinto e último 

capítulo.  



 
15 

 

Evidencia-se a Constituição Federal de 1988, que, internalizando em seu texto a 

condição de país subdesenvolvido e dependente do Brasil, trouxe em seu corpo um programa 

de desenvolvimento nacional e de superação do subdesenvolvimento.  

Também é analisado nesse capítulo o sucessivo descumprimento do programa 

constitucional empenhado por governos neoliberais, que promoveram a privatização do setor 

produtivo estatal e levaram à desindustrialização do país e sua subordinação aos interesses 

externos.  

Apresenta-se o novo marco legal das empresas estatais, a Lei 13.303/2016 e seus 

decretos regulamentadores, bem como um balanço crítico desse instrumento legal que 

representou o cume de um projeto iniciado ainda durante o regime militar.  

Ao final dos capítulos é realizada uma contextualização crítica e conclusiva entre 

os fenômenos estudados e a relação deles com o processo de integração da economia 

mundial, sem entretanto tentar criar teorias formais estanques sobre a natureza da 

personalidade jurídica das empresas estatais e o tipo de regime aplicável, o que não se presta 

a efetivamente resolver o problema das empresas estatais. 
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CONCLUSÃO 

 
Diminuir a distância entre a realidade material e a forma jurídica é tarefa 

importantíssima para os estudiosos do direito, pois por mais que haja quem pretenda ignorar, 

esse nexo existe. A questão não é, portanto, se os diferentes interesses foram considerados 

no processo de elaboração do direito positivo, mas de que forma foram e quais interesses 

prevaleceram. Desse modo, tentar entender o fenômeno do Estado empresário sem 

interpretar os fenômenos sociais, tais como a empresa, a conformação de poder na economia 

mundial ou a intervenção dos Estados nas economias nacionais, é tarefa inócua.  

De nada adianta destrinchar o mais novo – sempre cambiante – marco legal que 

regula empresas estatais, sem efetivamente compreender o contexto em que surgiram as 

grandes empresas brasileiras, a função que pretendiam cumprir e a trajetória que seguiram. 

Sem isso, os controles que se pretende exercer sobre o instituto serão sempre ingênuos e 

descompassados com a realidade. 

O trabalho procurou demonstrar que a corrupção que efetivamente assola as 

empresas estatais desde os anos de 1980 não é a consubstanciada em desvio de dinheiro, mas 

sim no desvio de suas funções públicas para o atendimento de interesses privados nacionais 

e internacionais. 

As empresas estatais brasileiras surgiram, semelhante a outros países de 

capitalismo retardatário, em um contexto de restrições do mercado internacional que fizeram 

o Brasil voltar-se para si mesmo. Com ânimos de independização, os governos que 

comandaram o país entre 1930 e 1964, ainda que com alguma diferença de estratégia, 

buscaram desenvolver o país autonomamente, engendrando ciclos de expansão do setor 

produtivo nacional a partir da atuação direta na economia, da proteção da indústria nacional 

recém nascida e de garantir ao país a internalização de seus centros de decisão. 

Nesse sentido foi orientada a criação das primeiras empresas estatais brasileiras, 

como o Instituto Brasileiro de Direito de Seguros, a Companhia Siderúrgica Nacional, a 

Companhia Vale do Rio Doce e a Petrobrás. Ainda que sem um marco legal definido a 

regular essas empresas, mesmo que dependendo de recursos externos para sua implantação, 

sua criação assegurou ao país a diminuição da dependência econômica das economias 

centrais e o aumento da autonomia nacional.  
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Entretanto, como demonstrado, as crises de transição que decorreram dessa 

rápida industrialização foram o gatilho para que as pressões externas conseguissem 

engendrar mudanças internas que representassem o abandono desses ímpetos 

desenvolvimentistas e o retorno à lógica da dependência.  

O golpe militar de 1964 definitivamente representou uma ruptura na dinâmica 

que se havia instalado no Brasil por mais de três décadas. A partir da introdução de práticas 

gerenciais típicas da iniciativa privada na administração pública, o Estado passa a regular as 

empresas estatais não com o intuito de possibilitar sua expansão com fins de garantir o 

desenvolvimento nacional, mas com o objetivo declarado de colocá-las a serviço da 

iniciativa privada nacional e internacional. 

A primeira lei a estruturar a Administração Pública, o Decreto-Lei nº 200, de 

1967, surgiu nesse contexto e foi orientada para dar origem a um modo de expansão do 

Estado caracterizado pela concentração de capitais e descentralização de agências, que 

ganham autonomia financeira e administrativa. Na prática, essa independência significou a 

perda da capacidade planejadora e coordenadora do Estado, levando a uma desordem na 

atuação estatal.  

Com fundamento nesse novo marco legal, a atividade estatal se expandiu durante 

o regime militar a partir de dinâmicas muito bem explicadas pela natureza de país de 

capitalismo retardatário e dependente, bem como da lógica de empresa pública à serviço da 

iniciativa privada – o que contrariava o próprio discurso oficial de que o governo conduziria 

as empresas estatais como eram coordenadas as privadas. Essa era a fase da 

internacionalização produtiva e as empresas estatais eram necessárias ao capital 

internacional a fim de que preparassem o terreno para a chegada das multinacionais. Nesse 

período, atuaram em setores que não eram interessantes à iniciativa privada e subsidiaram 

sua atividade fornecendo insumos a preços baixos.  

Com base nessa dinâmica, os países desenvolvidos puderam escoar seus capitais 

acumulados e recolher frutos nos países periféricos que já não podiam angariar internamente 

dada a saturação de suas economias.  

A partir desse momento, os controles que se exerciam sobre a empresa estatal, 

que já eram precários, ganham status permanente de problema nunca resolvido. O Estado 

passa a se expandir a partir da proliferação de órgãos que ganham vida própria sem serem 

subordinados a uma lógica que organiza o sistema estatal.  
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Por mais contraditório que possa parecer à vista do senso comum que permeia o 

debate sobre a atuação estatal, o Estado passa por um processo de “feudalização” acelerado 

justamente pela introdução de práticas gerenciais na administração pública. A emergência 

do Estado empresarial, no Brasil, significou a sua privatização e a apropriação da coisa 

pública por grupos determinados.499  

O problema institucional que se colocava naquele momento, persistente até hoje, 

era, portanto, a expansão do Estado sem coordenação e a partir de lógicas particulares 

submetidas a interesses privados. 

Depois da década de 1970, quando começou a transição para a 

internacionalização financeira, as estatais não eram mais tão necessárias ao capital 

internacional e passam a sofrer com sua desfuncionalização. Foram sobreendividadas e 

descapitalizadas para garantir superávits da balança comercial. O resultado foi o 

sucateamento do setor produtivo estatal, que desaguou na criação da Secretaria de Controle 

das Empresas Estatais, que na década de 1980 acabou encarregada de realizar ajustes e 

implantar políticas neoliberais no Brasil.  

O fim da década de 1980 deveria representar também o fim do regime militar no 

Brasil e desse ideário que o sustentava. Mas o Estado estruturado sob a ditadura militar 

persiste até hoje, mesmo após a promulgação da Constituição Federal de 1988. A atual 

configuração do sistema financeiro nacional, do sistema tributário nacional e da estrutura 

administrativa são ainda aquelas desenhadas pelo governo militar.  

Convivendo com essas persistentes estruturas, as influências da 

internacionalização financeira prosseguiram pela década de 1990. A solução propagandeada 

a respeito das empresas estatais, já altamente precarizadas, passou a ser a privatização. As 

empresas passaram então a ser saneadas com recursos públicos fornecidos pelo BNDES, 

para se tornarem atrativas para a iniciativa privada. 

As privatizações se iniciaram ainda no fim da década de 1980 mas se acirraram 

nos anos 1990 e seguem até hoje. Elas significaram a desnacionalização da economia e sua 

financeirização, porque o controle das empresas estatais foi adquirido em grande parte pelo 

capital estrangeiro e por instituições financeiras. As privatizações e a abertura comercial e 

financeira elevaram o nível de concorrência internacional dentro da economia nacional e o 

                                                
499 MARTINS, Luciano. Estado capitalista e burocracia no Brasil pós-64. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1985, p. 81. 
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país acabou por se desindustrializar, haja vista que a abertura produtiva e comercial ampliou 

a oferta de mercadorias importadas a preços competitivos.   

A desindustrialização foi acompanhada da piora nas contas públicas, porque 

além de tudo, com a venda de empresas estatais superavitárias, o Estado perdeu capacidade 

de pagamento.  

O resultado da desfuncionalização das empresas estatais e das privatizações foi 

a diminuição da autonomia nacional e das possibilidades de o Estado buscar o 

desenvolvimento do país. Tudo isso aconteceu em flagrante descumprimento aos preceitos 

da Constituição Federal de 1988, que desenhou um programa nacional para a superação do 

subdesenvolvimento a ser cumprido. 

Como se percebe, somente um esforço de reexame da história econômica do 

Brasil, que foi o que pretendeu essa dissertação, consegue evitar abstrações erradas. Todas 

as reformas de Estado realizadas desde a ditadura militar não modificaram efetivamente o 

Estado. As alterações nos marcos legais não representaram nenhuma novidade e tampouco 

qualquer ruptura com as velhas estruturas que governam o Brasil.  

Ainda não foram adotadas soluções legítimas e eficazes contra a atuação 

desordenada e irresponsável do Estado, que tem sido cada vez mais feudalizado. As questões 

da efetividade e do controle da atuação do Estado na economia, portanto, continuam sem 

resposta, persistindo o desafio de encontrar um modo de garantir que a atuação econômica 

e social do Estado se destine à emancipação do país e à melhoria da vida da população.  
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